
concurso público

006. Prova Objetiva

procurador jurídico

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

18.08.2019 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Conforme o texto constitucional, sobre Habeas corpus, 
Habeas data, Mandado de injunção e Mandado de segu-
rança, é correto afirmar:

(A)	 são passíveis de custas as ações de habeas corpus 
e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessá-
rios ao exercício da cidadania.

(B)	 conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe-
rania e à cidadania.

(C)	 o mandado de segurança coletivo pode ser impetra-
do por partido político sem representação no Con-
gresso Nacional.

(D)	 conceder-se-á mandado de segurança para assegu-
rar o conhecimento de informações relativas à pes-
soa do impetrante, constantes de registros ou ban-
cos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público.

(E)	 conceder-se-á mandado de segurança para a retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por 
processo sigiloso, judicial ou administrativo.

02.	Nos termos da Constituição Federal, é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:

(A)	 legislar sobre trânsito e transporte.

(B)	 legislar sobre jazidas, minas, outros recursos mine-
rais e metalurgia.

(C)	 legislar sobre populações indígenas.

(D)	 registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídri-
cos e minerais em seus territórios.

(E)	 legislar sobre propaganda comercial.

03.	Nos termos da Constituição Federal em vigor, a discus-
são e votação dos projetos de lei de iniciativa do Pre-
sidente da República, com solicitação de urgência para 
apreciação, terão início

(A)	 na Câmara dos Deputados. Se a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal não se manifesta-
rem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, 
em até 15 (quinze) dias, sobrestar-se-ão todas as 
demais deliberações legislativas da respectiva Casa, 
com exceção das que tenham prazo constitucional 
determinado, até que se ultime a votação.

(B)	 no Senado Federal. Se o Senado Federal e a Câ-
mara dos Deputados não se manifestarem sobre 
a proposição, cada qual sucessivamente, em até  
15 (quinze) dias, sobrestar-se-ão todas as demais 
deliberações legislativas da respectiva Casa, com 
exceção das que tenham prazo constitucional deter-
minado, até que se ultime a votação.

(C)	 no Senado Federal. Se o Senado Federal e a Câ-
mara dos Deputados não se manifestarem sobre 
a proposição, cada qual sucessivamente, em até  
45 (quarenta e cinco) dias, sobrestar-se-ão todas as 
demais deliberações legislativas da respectiva Casa, 
com exceção das que tenham prazo constitucional 
determinado, até que se ultime a votação.

(D)	 na Câmara dos Deputados. Se a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal não se manifesta-
rem sobre a proposição, cada qual sucessivamen-
te, em até 30 (trinta) dias, sobrestar-se-ão todas as 
demais deliberações legislativas da respectiva Casa, 
com exceção das que tenham prazo constitucional 
determinado, até que se ultime a votação.

(E)	 na Câmara dos Deputados. Se a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal não se manifesta-
rem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, 
em até 45 (quarenta e cinco) dias, sobrestar-se-ão 
todas as demais deliberações legislativas da respec-
tiva Casa, com exceção das que tenham prazo cons-
titucional determinado, até que se ultime a votação.
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Direito Administrativo

07.	O Decreto Federal no 6.017/07, ao regulamentar a Lei 
Federal no 11.107/05 quanto aos consórcios públicos, de-
fine contrato de rateio, nos termos a seguir:

(A)	 É instrumento firmado entre a administração pública 
e autarquia ou fundação qualificada como Agência 
Executiva, por meio do qual se estabelecem obje-
tivos, metas e respectivos indicadores de desem
penho da entidade, bem como os recursos necessá-
rios e os critérios e instrumentos para a avaliação do 
seu cumprimento. 

(B)	 É o instrumento pelo qual devem ser constituídas as 
obrigações que um ente da Federação, inclusive sua 
administração indireta, tenha para com outro ente 
da Federação, ou para com consórcio público, no 
âmbito da prestação de serviços públicos por meio 
de cooperação federativa.

(C)	 É o instrumento pelo qual devem ser reguladas as 
obrigações que qualquer ente da Federação, inclusi-
ve sua administração indireta, tenha para com outro 
ente da Federação, ou para com consórcio público, 
no âmbito da prestação de serviços públicos por 
meio de cooperação federativa.

(D)	 É o contrato por meio do qual os entes consorciados 
comprometem-se a fornecer recursos financeiros 
para a realização das despesas do consórcio público.

(E)	 É instrumento passível de ser firmado entre consór-
cio público e entidades qualificadas como Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público, desti-
nado à formação de vínculo de cooperação entre as 
partes para o fomento e a execução de atividades de 
interesse público.

08.	O procedimento, a que se refere a Lei Federal  
no 13.019/14, “destinado a selecionar organização da 
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo 
de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a 
observância dos princípios da isonomia, da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos”, é:

(A)	 a licitação pública.

(B)	 o chamamento público.

(C)	 o credenciamento público.

(D)	 a convocação pública.

(E)	 o termo de gestão.

04.	Ao disciplinar sobre a função fiscalizatória exercida pelo 
Poder legislativo e pelo Tribunal de Contas, a CF/88 esta-
belece que a fiscalização do Município será exercida pelo 
Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da lei. Assim, é correto afirmar que

(A)	 o controle interno da Câmara Municipal será exerci-
do com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Esta-
dos ou do Município.

(B)	 o controle interno da Câmara Municipal será exer-
cido com o auxílio dos Conselhos ou Tribunais de 
Contas dos Municípios, onde houver.

(C)	 o parecer prévio, emitido pelo órgão competen-
te sobre as contas que o Prefeito deve anualmen-
te prestar, só deixará de prevalecer por decisão da 
maioria simples dos membros da Câmara Municipal.

(D)	 as contas dos Municípios ficarão, durante 90 (no-
venta) dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual pode-
rá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

(E)	 é vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou 
órgãos de Contas Municipais.

05.	 Entre os Direitos e Garantias Fundamentais, descritos no 
artigo 5o da Constituição Federal, encontra-se o seguinte:

(A)	 é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem.

(B)	 todos podem reunir-se pacificamente, com armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.

(C)	 é inviolável o sigilo da correspondência e das comu-
nicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem admi-
nistrativa, nas hipóteses e na forma que a lei estabe-
lecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal.

(D)	 é assegurado a todos o acesso à informação, não 
sendo resguardado o sigilo da fonte, mesmo quando 
necessário ao exercício profissional.

(E)	 é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
beligerância, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.

06.	Nos termos da CF/88, a ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observado, entre outros, o 
seguinte princípio:

(A)	 soberania regional.

(B)	 propriedade pública.

(C)	 função social da propriedade.

(D)	 tratamento favorecido para as empresas brasileiras 
de capital nacional de pequeno e médio portes.

(E)	 defesa do meio ambiente, sem tratamento diferen-
ciado considerando o impacto ambiental do pro
cesso de elaboração dos produtos.
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12.	As obras e serviços de engenharia podem ser licitadas 
nas modalidades convite, tomada de preços e concor
rência. Os valores limites das três modalidades foram 
atualizados recentemente para

(A)	 até R$ 330 mil para convite, até 3,3 milhões para 
tomada de preços e concorrência para contrações 
acima de R$ 3,3 milhões.

(B)	 até R$ 300 mil para convite, até 3 milhões para toma-
da de preços e concorrência para contrações acima 
de R$ 3 milhões.

(C)	 até R$ 200 mil para convite, até 2 milhões para toma-
da de preços e concorrência para contrações acima 
de R$ 2 milhões.

(D)	 até R$ 360 mil para convite, até 3,2 milhões para 
tomada de preços e concorrência para contrações 
acima de R$ 3,2 milhões.

(E)	 até R$ 350 mil para convite, até 3,5 milhões para 
tomada de preços e concorrência para contrações 
acima de R$ 3,5 milhões.

13.	Nos termos da Lei Federal no 8.987/95, toda concessão 
de serviço público, precedida ou não da execução de 
obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos 
da legislação própria. No julgamento da licitação serão 
considerados os seguintes critérios:

(A)	 independentemente de estabelecimento prévio no 
edital de licitação, o menor valor da tarifa do serviço 
público a ser prestado, combinado com a maior ofer-
ta, nos casos de pagamento ao poder concedente 
pela outorga da concessão.

(B)	 a melhor proposta em razão da combinação dos cri-
térios de menor valor da tarifa do serviço público a 
ser prestado com o de melhor técnica. O edital de 
licitação conterá parâmetros e exigências para for-
mulação de propostas técnicas.

(C)	 independentemente de estabelecimento prévio no 
edital de licitação, o menor valor da tarifa do servi-
ço público a ser prestado, combinado com a melhor 
oferta de pagamento pela outorga após qualificação 
de propostas técnicas.

(D)	 independentemente de estabelecimento prévio 
no edital de licitação, a maior oferta, nos casos 
de pagamento ao poder concedente pela outorga 
da concessão, combinado com a melhor oferta de 
pagamento pela outorga após qualificação de pro-
postas técnicas.

(E)	 a melhor proposta em razão da combinação dos cri-
térios de menor oferta pela outorga da concessão 
com o de melhor técnica. O edital de licitação con
terá parâmetros e exigências para formulação de 
propostas técnicas.

09.	Entre os veículos introdutores de normas abstratas 
tem-se o “ato normativo expedido por colegiado com 
competência deliberativa estabelecida em ato legal ou 
infralegal. A depender das atribuições definidas no ato 
de constituição do colegiado, o alcance desse tipo pode 
se estender a atores externos ao Órgão”. A espécie nor-
mativa descrita refere-se a:

(A)	 portaria.

(B)	 regimento.

(C)	 resolução.

(D)	 instrução.

(E)	 norma de serviço.

10.	Ao regular o processo administrativo, a Lei federal  
no 9.784/99, ao tratar da competência e de sua delega-
ção, assim estabelece:

(A)	 a edição de atos de caráter normativo pode ser objeto 
de delegação.

(B)	 ao órgão administrativo colegiado é defeso, mesmo 
que não haja impedimento legal, delegar parte da 
sua competência ao respectivo presidente.

(C)	 a competência é renunciável e pode ser avocada.

(D)	 inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autori
dade de menor grau hierárquico para decidir.

(E)	 a decisão de recursos administrativos pode ser objeto 
de delegação.

11.	 As contratações públicas seguem, em regra, o princípio 
do dever de licitar, previsto no art. 37, XXI, da CF. Porém, 
a própria Constituição prevê a possibilidade de lei estabe-
lecer exceções às regras gerais. Assim, é correto afirmar 
que:

(A)	 é dispensável a licitação para contratar remanescente 
de obra, serviço ou fornecimento, em consequência 
de rescisão contratual, desde que atendida a ordem 
de classificação da licitação anterior e aceitas as mes-
mas condições oferecidas pelo licitante vencedor.

(B)	 ocorre dispensa de licitação quando há inviabilidade 
de competição, sendo necessário demonstrar que o 
preço praticado é o de mercado.

(C)	 a licitação é inexigível em hipótese de emergência 
ou calamidade pública, facultando-se a pesquisa de 
preços.

(D)	 é cabível inexigibilidade de licitação em hipótese de lici-
tação deserta ou fracassada, quando não houver tem-
po suficiente para desencadear novo procedimento.

(E)	 para as obras e os serviços de engenharia conti-
dos na Lei no 8.666/93 não se admite a contrata-
ção direta, ou seja, sem a realização de licitação, 
uma vez que, independentemente do valor ou da 
singularidade do objeto, deverá ser desencadeado 
procedimento licitatório.
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17.	A respeito do direito de laje, assinale a alternativa correta.

(A)	 A instituição do direito real de laje implica na atribui-
ção de fração ideal de terreno ao titular da laje.

(B)	 Se houver mais de uma laje, em caso de alienação, 
terá preferência para a aquisição, sucessivamente, 
o titular das lajes descendentes e o titular das lajes 
ascendentes, não assegurada a prioridade para a 
laje mais próxima.

(C)	 A ruína da construção-base implica extinção do 
direito real de laje, mesmo se este tiver sido insti-
tuído sobre o subsolo.

(D)	 A ruína da construção-base não implica extinção do 
direito real de laje se esta for reconstruída no prazo 
de cinco anos.

(E)	 A laje não gera a abertura de matrícula autônoma, 
sendo registrada mediante averbação na matrícula 
da construção-base.

18.	Pedro obteve o registro de um loteamento. Após a venda 
de 50 lotes, muito abaixo do que ele esperava vender, de-
cidiu cancelar o registro do loteamento. Face ao exposto, 
é correto afirmar:

(A)	 a Prefeitura poderá se opor ao cancelamento se já 
se tiver realizado qualquer melhoramento na área 
loteada ou adjacências.

(B)	 em razão da realização de vendas de alguns lotes, 
não mais será possível o cancelamento do lotea-
mento, salvo mediante prévia autorização judicial.

(C)	 a requerimento de Pedro, com anuência da Prefei-
tura, o loteamento poderá ser cancelado, desde que 
restituídos os valores recebidos dos compradores, 
não sendo necessária a anuência destes.

(D)	 se todos os adquirentes dos lotes anuírem, poderá 
ser cancelado o loteamento, independentemente de 
anuência da Prefeitura.

(E)	 o cancelamento perante o município e o Cartório 
de Registro de Imóveis, se atendidas as exigências  
legais, independe de homologação judicial.

19.	Ricardo estava em uma embarcação e, acidentalmente, 
caiu no mar. Como não sabia nadar, ao perceber que es-
tava se afogando, e vendo Eustáquio a bordo da embar-
cação, prometeu a ele o valor de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais) se o salvasse. Então, Eustáquio pulou 
no mar e salvou Ricardo. Este pagou a Eustáquio o valor 
prometido.

Nesse caso, é correto afirmar que o negócio jurídico realiza-
do é anulável, tendo em vista que o negócio jurídico padece 
do vício de
(A)	 lesão, podendo ser pleiteada a sua anulação no prazo 

decadencial de 3 anos.
(B)	 lesão, podendo ser pleiteada a sua anulação no prazo 

prescricional de 4 anos.
(C)	 estado de perigo, podendo ser pleiteada a sua 

anulação no prazo prescricional de 3 anos.
(D)	 estado de perigo, podendo ser pleiteada a sua 

anulação no prazo decadencial de 4 anos.
(E)	 lesão, podendo ser pleiteada a sua anulação no prazo 

decadencial de 4 anos.

Direito Civil

14.	José, para comemorar sua promoção a um cargo de  
gerência, foi a um barzinho para festejar com seus  
colegas de repartição. Passou a noite inteira bebendo 
e, ao voltar para casa dirigindo, acidentou-se e faleceu.  
A família de José descobriu que ele havia contratado um 
seguro de vida. A família requereu o pagamento do prê-
mio do seguro. Em face do exposto, é correto afirmar que
(A)	 o pagamento do prêmio do seguro não é devido, tendo 

em vista a embriaguez do segurado.
(B)	 deverá ser paga apenas a metade do valor do prê-

mio, tendo em vista que o segurado agravou o risco.
(C)	 a embriaguez do segurado não exime a seguradora 

do pagamento da indenização prevista em contrato 
de seguro de vida.

(D)	 para receber o prêmio, caberá à família do segura-
do provar que o acidente ocorreria mesmo sem a 
embriaguez deste.

(E)	 o pagamento do prêmio do seguro não é devido,  
tendo em vista a embriaguez do segurado, mas  
deverá ocorrer a restituição de todos os valores  
pagos pelo segurado à seguradora.

15.	 A pessoa jurídica “Capinhas de Celulares Ltda” fez uma 
compra em um fornecedor chinês de materiais para celu-
lares e fez o pagamento mediante cheque pré-datado. O 
fornecedor, entretanto, apresentou o cheque antecipada-
mente. Em razão da insuficiência de fundos, o cheque foi 
devolvido duas vezes, ocasionando a inscrição da “Capi-
nhas de Celulares Ltda” no cadastro de proteção ao crédito. 
Em razão disso, o representante da “Capinhas de Celulares 
Ltda” procurou um advogado, indagando se poderia pleitear 
danos morais contra o fornecedor.

Nesse caso, é correto afirmar:
(A)	 não há direito à indenização por danos morais, tendo 

em vista que a simples devolução indevida de che-
que não caracteriza dano moral.

(B)	 há direito à indenização por danos morais, tendo em 
vista que caracteriza dano moral a apresentação ante-
cipada de cheque pré-datado.

(C)	 não há direito à indenização por danos morais, tendo 
em vista que a pessoa jurídica não pode sofrer dano 
moral.

(D)	 há direito à indenização por danos morais apenas em 
razão da inscrição no cadastro de proteção ao crédito, 
mas não pela apresentação antecipada do cheque.

(E)	 há direito à indenização por danos morais, desde 
que seja provado que o fornecedor agiu com dolo ou 
culpa na apresentação antecipada do cheque.

16.	Pode-se afirmar corretamente que não corre a prescrição
(A)	 contra os relativamente incapazes.
(B)	 contra os ausentes do País em serviço público da 

União, dos Estados, dos Municípios ou de empresas 
privadas multinacionais.

(C)	 contra os que se acharem servindo nas Forças 
Armadas, em tempo de paz.

(D)	 pendendo condição resolutiva.
(E)	 pendendo ação de evicção.
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22.	Considerando-se a Jurisprudência dos Tribunais Supe-
riores, é correto afirmar sobre os precatórios:

(A)	 no período entre a expedição e o pagamento, mes-
mo atendido o prazo previsto constitucionalmente 
para o pagamento, incidem juros de mora.

(B)	 os honorários advocatícios incluídos na condenação 
ou destacados do montante principal devido ao cre-
dor não consubstanciam verba de natureza alimentar.

(C)	 os créditos de natureza alimentícia dispensam a 
expedição de precatório.

(D)	 cabe recurso extraordinário contra decisão proferida 
no processamento de precatórios.

(E)	 a Fazenda Pública pode recusar a substituição do 
bem penhorado por precatório.

23.	Considere a seguinte situação hipotética.

O Procurador Jurídico do Departamento de Água e Esgo-
to de Marília recebeu três intimações: I) sentença de pro-
cedência de ação proposta contra a Autarquia Municipal, 
com condenação em valor de 101 salários-mínimos; II) 
sentença de improcedência de ação proposta pela Autar-
quia Municipal, fundada em decisão do Superior Tribunal 
de Justiça, proferida em julgamento de recurso repetiti-
vo; III) sentença contrária à Autarquia, com entendimento 
coincidente com entendimento de Súmula do Tribunal de 
Justiça do Estado.

Nesse caso, é correto afirmar que somente é aplicável o 
reexame necessário em:

(A)	 III.

(B)	 I.

(C)	 II e III.

(D)	 II.

(E)	 I e III.

Direito Processual Civil

20.	A respeito da estabilização dos efeitos da tutela, é correto 
afirmar:

(A)	 a estabilização ocorre nas tutelas de urgência de 
evidência.

(B)	 a estabilização ocorre somente na tutela de urgência 
cautelar requerida em caráter incidente.

(C)	 a estabilização ocorre somente na tutela de urgência 
antecipada requerida em caráter antecedente.

(D)	 a estabilização ocorre somente na tutela de urgência 
cautelar requerida em caráter antecedente.

(E)	 a estabilização ocorre somente na tutela de urgência 
antecipada requerida em caráter incidente.

21.	Considere a seguinte situação hipotética.

O Procurador Jurídico do Departamento de Água e  
Esgoto de Marília recebeu a intimação do julgamento 
de um recurso interposto pela Autarquia que havia sido  
julgado improcedente. Dentro do prazo legal, apresentou 
o Recurso Especial. Entretanto, após alguns dias, recebeu 
outra intimação, informando o resultado do julgamento dos 
Embargos de Declaração apresentados pela outra parte.

Em face do exposto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Faz-se necessária a apresentação de novo Recurso 
Especial, independentemente do conhecimento ou 
provimento dos embargos.

(B)	 Será necessária a ratificação do Recurso Especial, 
mesmo que o julgamento dos Embargos de Declara-
ção não altere o resultado anterior, sendo desneces-
sária a apresentação de novo recurso.

(C)	 Se alterado o julgado anterior pelo julgamento dos 
Embargos de Declaração, faz-se necessária a apre-
sentação de novo Recurso Especial; caso contrário, 
basta a ratificação do recurso anteriormente apre-
sentado.

(D)	 Não será necessário ratificar o Recurso Especial 
interposto, caso o julgamento dos Embargos de 
Declaração não altere o resultado anterior.

(E)	 Se o recurso de Embargos de Declaração foi conhe-
cido, independentemente do resultado, faz-se ne-
cessária a apresentação de novo Recurso Especial.
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Direito Tributário

26.	A lei complementar exerce papel de destaque no direito 
tributário brasileiro, sendo o instrumento adequado, se-
gundo a Constituição Federal, para:

(A)	 dispor sobre conflitos de competência, em matéria 
financeira, entre a União e os Estados.

(B)	 regular as limitações constitucionais ao poder de  
tributar.

(C)	 estabelecer normas especiais em matéria de legisla-
ção tributária, sobretudo para instituição de impostos.

(D)	 a definição de tratamento igualitário e isonômico 
para as microempresas e para as empresas de pe-
queno porte.

(E)	 a instituição de empréstimos compulsórios pela 
União, Estados e Municípios.

27.	A interpretação do direito tributário segue diretrizes espe-
cíficas fixadas no Código Tributário Nacional. De acordo 
com esse Código, é correto afirmar que

(A)	 a lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e 
o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 
privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, desde que para definir ou limi-
tar competências tributárias.

(B)	 se interpreta extensivamente a legislação tributária 
que disponha sobre suspensão ou exclusão do cré-
dito tributário.

(C)	 a lei tributária que define infrações, ou lhe comina 
penalidades, interpreta-se da maneira mais favorá-
vel ao Fisco, em caso de dúvida quanto à capitula-
ção legal do fato.

(D)	 o emprego da equidade não poderá resultar na dis-
pensa do pagamento de tributo devido.

(E)	 na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária utili-
zará, sucessivamente, a analogia, os princípios ge-
rais de direito público, os princípios gerais de direito 
privado e a ubiquidade.

24.	Sobre os efeitos da decisão que concede o mandado de 
injunção, é correto afirmar:

(A)	 a decisão terá eficácia subjetiva limitada às partes, 
não podendo ser conferida eficácia erga omnes, 
sob pena de ofensa ao Princípio da Separação dos 
Poderes, que impede a atividade legislativa pelo juiz.

(B)	 se comprovado que o impetrado deixou de atender, 
em mandado de injunção anterior, ao prazo esta-
belecido para a edição da norma, poderá a decisão 
imediatamente estabelecer as condições em que se 
dará o exercício dos direitos reclamados.

(C)	 poderá, por decisão discricionária do magistrado, ser 
conferida eficácia ultra partes ou erga omnes à de-
cisão que terá validade até que o impetrado edite a 
norma regulamentadora a qual poderá contrariar o 
teor da decisão judicial.

(D)	 transitada em julgado a decisão, os efeitos da deci-
são estendem-se aos casos análogos, podendo os 
titulares de direitos apenas se habilitarem no pro-
cesso de mandado de injunção que primeiramente 
decidiu a questão.

(E)	 reconhecida a mora legislativa, a injunção irá deter-
minar que o impetrado promova a edição da norma 
regulamentadora em até 180 dias, sob pena de con-
figuração de crime de responsabilidade das autorida-
des legislativas omissas.

25.	Acerca do prazo em dobro, é correto afirmar que se 
aplica

(A)	 apenas aos casos em que a lei não estabelecer, de 
forma expressa, prazo próprio para o ente público.

(B)	 a todos os prazos processuais, inclusive nos Juiza-
dos Especiais da Fazenda.

(C)	 a todos os prazos processuais, inclusive nos proces-
sos objetivos de controle de constitucionalidade pe-
rante o Supremo Tribunal Federal.

(D)	 também ao prazo para apresentação de informações 
nos mandados de segurança.

(E)	 também para as empresas públicas e sociedades de 
economia mista prestadoras de serviços públicos.



8DAEM1801/006-ProcuradorJurídico-Manhã

30.	Não ocorrendo o pagamento da dívida ativa em execu-
ção fiscal, nem a sua garantia, a penhora poderá recair 
em qualquer bem do executado, exceto os que a lei de-
clare absolutamente impenhoráveis. A esse respeito, é 
correto afirmar que

(A)	 a penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte 
ordem: dinheiro; título da dívida pública, bem como tí-
tulo de crédito, que tenham cotação em bolsa; pedras 
e metais preciosos; imóveis; navios e aeronaves; veí-
culos; móveis ou semoventes; e direitos e ações.

(B)	 é dispensada a intimação da penhora ao executado, 
salvo quando se tratar de penhora sobre bem imóvel, 
dispensada a intimação do cônjuge.

(C)	 em qualquer fase do processo, será deferida pelo 
Juiz ao executado, a substituição da penhora por de-
pósito em dinheiro, vedada a substituição por fiança 
bancária ou seguro garantia.

(D)	 são admissíveis os embargos do executado antes de 
garantida a execução.

(E)	 somente a penhora de bens imóveis faz cessar a 
responsabilidade pela atualização monetária e juros 
de mora.

31.	Constitui crime funcional contra a ordem tributária:

(A)	 fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre 
rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, 
para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento 
de tributo.

(B)	 extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer do-
cumento, de que tenha a guarda em razão da fun-
ção; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tribu-
to ou contribuição social.

(C)	 exigir, pagar ou receber, para si ou para o contri-
buinte beneficiário, qualquer percentagem sobre 
a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de 
contribuição como incentivo fiscal.

(D)	 negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota 
fiscal ou documento equivalente, relativa à venda de 
mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legis-
lação.

(E)	 utilizar ou divulgar programa de processamento de 
dados que permita ao sujeito passivo da obrigação 
tributária possuir informação contábil diversa daquela 
que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública.

28.	A infração à legislação tributária, via de regra, impõe a 
aplicação de sanções conforme regras de responsabi-
lização estabelecidas no Código Tributário Nacional, o 
qual estabelece que:

(A)	 salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária depende 
da intenção do agente ou do responsável e da efeti-
vidade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

(B)	 a responsabilidade não é excluída pela denúncia es-
pontânea da infração, acompanhada, se for o caso, 
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora.

(C)	 a responsabilidade é pessoal ao agente quanto às 
infrações conceituadas por lei como crimes ou con-
travenções, salvo quando praticadas no exercício 
regular de administração, mandato, função, cargo 
ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa 
emitida por quem de direito.

(D)	 a responsabilidade é solidária ao agente quanto às 
infrações em cuja definição o dolo específico do 
agente seja elementar.

(E)	 nos casos de impossibilidade de exigência do cum-
primento da obrigação acessória pelo contribuinte, 
respondem subsidiariamente nos atos em que inter-
vierem ou pelas omissões de que forem responsá-
veis os pais, pelas infrações de seus filhos menores.

29.	Conforme a Lei no 6.830/1980, a inscrição em dívida ati-
va se constitui no ato de controle administrativo da lega-
lidade, será feita pelo órgão competente para apurar a 
liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, 
para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a 
distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de 
findo aquele prazo. Nesse contexto, sobre o Termo de 
Inscrição de Dívida Ativa e sobre a Certidão de Dívida 
Ativa é correto afirmar que

(A)	 deverá conter o valor atualizado da dívida, a origem, 
a natureza e o fundamento legal ou contratual da 
dívida.

(B)	 poderá ser preparado e numerado por processo me-
cânico ou eletrônico, mas não manual.

(C)	 a certidão de dívida ativa conterá os mesmos ele-
mentos do termo de inscrição, sendo dispensada a 
autenticação pela autoridade competente.

(D)	 a petição inicial da execução fiscal será instruída 
com o termo original de inscrição em dívida ativa.

(E)	 até a decisão de primeira instância, a Certidão de 
Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para 
embargos.
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34.	Sobre as espécies de crédito adicional, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 São créditos complementares as autorizações de 
despesa não computadas ou insuficientemente 
dotadas na Lei de Orçamento.

(B)	 A abertura dos créditos suplementares e especiais 
prescinde de exposição de justificativa.

(C)	 São créditos especiais os destinados a despesas ur-
gentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção 
intestina ou calamidade pública.

(D)	 Os créditos adicionais terão sempre a vigência ads-
trita ao exercício financeiro em que forem abertos.

(E)	 Os créditos suplementares e especiais serão autori-
zados por lei e abertos por decreto executivo.

35.	A utilização de fundos especiais é muito popular como 
instrumento financeiro à disposição do Estado na rea-
lização de objetivos precisos de políticas públicas. Isto 
ocorre, pois:

(A)	 constitui fundo especial o produto de receitas espe-
cificadas que por lei se vinculam à realização de de-
terminados objetivos ou serviços, facultada a adoção 
de normas peculiares de aplicação.

(B)	 a aplicação das receitas vinculadas a fundos espe-
ciais não é registrada como receita orçamentária, 
sendo controlada de forma segregada e paralela em 
relação às receitas orçamentárias.

(C)	 em geral, o saldo positivo do fundo especial apurado 
em balanço não é transferido para o exercício se-
guinte, a crédito do mesmo fundo, permitindo a sua 
desvinculação a partir do ano subsequente à arre-
cadação.

(D)	 a lei que instituir fundo especial poderá determinar 
normas peculiares de controle, prestação e tomada 
de contas, tornando despicienda a atuação específica 
do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

(E)	 os fundos especiais detém sempre personalidade 
jurídica própria em relação ao seu ente instituidor, 
permitindo maior flexibilidade na contratação de pes-
soal, bens e serviços.

Direito Financeiro

32.	Cabe à lei ordinária de iniciativa do Poder Executivo dis-
por sobre

(A)	 dívida pública externa e interna, incluída a das au-
tarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo Poder Público.

(B)	 operações de câmbio realizadas por órgãos e enti-
dades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

(C)	 o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elabo-
ração e a organização do plano plurianual.

(D)	 as diretrizes orçamentárias, compreendendo as me-
tas e prioridades da Administração Pública.

(E)	 normas de gestão financeira e patrimonial da Admi-
nistração direta e indireta, bem como condições para 
a instituição e funcionamento de fundos.

33.	Segundo estabelece a Constituição Federal:

(A)	 é facultada a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de pro-
gramação para outra ou de um órgão para outro, 
sem prévia autorização legislativa.

(B)	 é vedada a utilização de recursos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social para suprir necessidade 
ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, 
ainda que com autorização legislativa específica.

(C)	 é vedada a transferência voluntária de recursos pe-
los Governos Federal e Estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pes-
soal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios.

(D)	 nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia 
inclusão no plano plurianual, sob pena de crime de 
responsabilidade, sendo vedada a inclusão posterior 
à aprovação do plano.

(E)	 é permitida a vinculação de receita de impostos a 
fundo, órgão ou despesa, desde que se trate de  
receita de impostos da competência dos Municípios.
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38.	Quanto ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDD, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O FDD tem por finalidade exclusiva a reparação dos 
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, 
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico 
turístico e paisagístico.

(B)	 É vedado ao FDD receber doações de pessoas físi-
cas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras.

(C)	 As aplicações dos recursos arrecadados pelo FDD 
deverão estar relacionadas com a natureza da infra-
ção ou do dano causado, priorizando-se a reparação 
específica do dano causado, sempre que tal fato for 
possível.

(D)	 O FDD será gerido pelo Conselho Federal Garantidor 
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos e Coletivos 
(CFDD).

(E)	 Constitui recurso do FDD, o produto da arrecadação 
em leilões e praças realizados pela Receita Federal, 
das mercadorias apreendidas.

39.	Justiniano Justo é um cidadão do Município de Macondo 
e teve conhecimento durante uma festa da família que o 
contrato de determinada obra de construção de creche 
realizado pela Prefeitura foi decorrente de licitação frau-
dulenta, custando o triplo do que seria correto, o que oca-
siona dano ao erário. Inconformado com o ocorrido, Jus-
tiniano decide ingressar em juízo para buscar a anulação 
do contrato e o ressarcimento do prejuízo ao erário.

Diante desse fato hipotético, assinale a alternativa correta.

(A)	 Justiniano, mesmo sendo cidadão Macondoense, 
não pode ingressar com ação judicial para defesa 
dos interesses do erário municipal, em razão de não 
preenchimento do requisito da legitimidade ativa.

(B)	 Justiniano não pode ajuizar ação em nome próprio 
contra os participantes da licitação fraudulenta, de-
vendo levar o fato ao conhecimento do Ministério 
Público para que este ingresse com ação coletiva.

(C)	 Justiniano deve ingressar com ação de improbidade 
administrativa contra os responsáveis pela licitação 
fraudulenta.

(D)	 Justiniano pode ingressar com mandado de segu-
rança coletivo invocando o direito líquido e certo de 
proteger o erário.

(E)	 Sendo Justiniano cidadão Macondoense, pode pro-
por ação popular em nome próprio visando a anula-
ção do contrato fraudulento e lesivo aos cofres públi-
cos municipais.

36.	 Conforme a Lei Complementar no 101/2000, se a despesa 
total com pessoal do ente federativo exceder a 95%  
(noventa e cinco por cento) do limite, é vedado(a) ao  
Poder ou órgão que houver incorrido no excesso:

(A)	 a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou 
adequação de remuneração a qualquer título, salvo 
os derivados de sentença judicial ou de determinação 
legal ou contratual, inclusive a revisão geral anual.

(B)	 a criação de cargo, emprego ou função.

(C)	 a alteração de estrutura de carreira, ainda que sem 
impacto sobre o nível de despesa.

(D)	 o provimento de cargo público, admissão ou contra-
tação de pessoal a qualquer título.

(E)	 a reposição decorrente de aposentadoria ou faleci-
mento de servidores, ainda que em áreas essenciais 
como educação, saúde e segurança.

Direitos Difusos e Coletivos

37.	Quanto aos direitos ou interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os interesses ou direitos difusos são os transindi-
viduais, de natureza indivisível, de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre 
si ou com a parte contrária por uma relação jurídica 
base.

(B)	 Os interesses ou direitos coletivos são os transindivi-
duais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 
pessoas indeterminadas ligadas por circunstâncias 
de fato.

(C)	 Os interesses ou direitos individuais homogêneos são 
os transindividuais, de natureza indivisível, decorren-
tes de origem comum.

(D)	 Os direitos coletivos em sentido estrito têm como 
característica a transindividualidade real restrita, a 
determinabilidade dos sujeitos titulares – grupo, ca-
tegoria ou classe de pessoas –, unidos entre si ou 
com a parte contrária por uma relação jurídica-base.

(E)	 Os interesses ou direitos difusos são também cha-
mados “direitos acidentalmente coletivos” e decorrem 
de uma origem comum, cujos titulares são pessoas 
determinadas e o seu objeto é divisível, admitindo  
reparabilidade direta.
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42.	Nos termos do Decreto no 7.217/2010, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Caberá à Anvisa a definição dos parâmetros e pa-
drões de potabilidade da água, bem como estabele-
cer os procedimentos e responsabilidades relativos 
ao controle e vigilância da qualidade para consumo 
humano e animal.

(B)	 Serão admitidas instalações hidráulicas prediais com 
objetivo de reúso de efluentes ou aproveitamento de 
água de chuva, desde que devidamente autorizadas 
pela autoridade competente.

(C)	 A responsabilidade do prestador dos serviços pú-
blicos no que se refere ao controle da qualidade da 
água exime a autoridade de saúde pública de exer-
cer tal vigilância para consumo humano.

(D)	 A instalação hidráulica predial ligada à rede pública 
de abastecimento de água poderá ser também ali-
mentada por outras fontes.

(E)	 Os recursos hídricos integram os serviços públicos 
de saneamento básico.

Direito do Consumidor

43.	Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 A coletividade de pessoas indetermináveis não se 
equiparam a consumidor, ainda que haja intervindo 
nas relações de consumo.

(B)	 Serviço é qualquer atividade prestada ou fornecida 
no mercado de consumo mediante remuneração, 
inclusive as decorrentes das relações de caráter tra-
balhista.

(C)	 Entes despersonalizados que realizem prestação de 
serviços não podem ser considerados fornecedor.

(D)	 Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado 
de consumo, mediante remuneração, exceto as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária.

(E)	 Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adqui-
re ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

40.	No que tange à ação civil pública, é correta a seguinte 
afirmação:

(A)	 Proposta uma ação civil pública, qualquer outra as-
sociação, ainda que não legitimada, pode habilitar-
-se como litisconsorte da parte autora.

(B)	 Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de con-
duta às exigências legais, mediante cominações.

(C)	 O requisito da constituição da associação há pelo 
menos 1 (um) ano nos termos da lei civil, por decor-
rer de expressa disposição normativa, não pode ser 
dispensado pelo juiz em nenhuma hipótese.

(D)	 Todo legitimado ativo pode instaurar, sob sua presi-
dência, inquérito civil.

(E)	 Fundação e sociedade de economia mista não têm 
legitimidade para propositura de ação civil púbica.

41.	A respeito da Lei no 10.257/2001, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na ação de usucapião especial urbana, o autor terá 
os benefícios da justiça e da assistência judiciária 
gratuita, inclusive perante o cartório de registro de 
imóveis.

(B)	 O direito de superfície refere-se ao espaço aéreo, 
não podendo abranger o direito de utilizar o solo e o 
subsolo do terreno.

(C)	 Não se admite, em quaisquer hipóteses, a aplicação 
do imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos con-
secutivos.

(D)	 É possível a usucapião especial de imóvel urbano 
àquele que possuir como sua, área ou edificação de 
até 500 metros quadrados, por três anos ininterrup-
tos e sem oposição, utilizando-o para sua moradia 
ou de sua família.

(E)	 É vedada a utilização do direito de preempção ao 
Poder Público Municipal.
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46.	No tocante às sanções administrativas previstas no Có-
digo de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, resguardado o segredo industrial.

(B)	 Cabe exclusivamente à União baixar normas relati-
vas à produção, industrialização e consumo de pro-
dutos e serviços.

(C)	 As infrações das normas de defesa do consumidor 
ficam sujeitas a sanções administrativas, com prejuí-
zo das de natureza civil e penal.

(D)	 As sanções administrativas à disposição da autori-
dade administrativa não podem ser aplicadas cumu-
lativamente.

(E)	 A pena de multa, graduada de acordo com a gravi-
dade da infração, a vantagem auferida e a condição 
econômica do fornecedor, será aplicada indepen-
dentemente de procedimento administrativo. 

Direito Penal e Legislação Penal Especial

47.	Qualifica o furto, nos termos do art. 155, § 4o do CP, ter 
sido praticado

(A)	 mediante concurso de duas ou mais pessoas.

(B)	 contra a União, Estado, Distrito Federal ou Município.

(C)	 por funcionário público ou equiparado, no exercício 
da função.

(D)	 tendo por objeto material obra de relevante valor 
artístico ou cultural.

(E)	 em ocasião de incêndio, inundação, naufrágio, ou 
outro desastre ou calamidade.

48.	O crime de lavagem de dinheiro, do art. 1o da Lei  
no 9.613/98, em sua atual redação legal,

(A)	 admite, apenas, a forma consumada, não havendo 
possibilidade de criminalização da figura tentada.

(B)	 admite, apenas, a forma dolosa, não havendo possi-
bilidade de criminalização da figura culposa.

(C)	 admite redução de pena para partícipe que colabo-
rar espontaneamente com as autoridades, mas não 
goza da mesma benesse o autor do crime.

(D)	 só se configura se for cometido de forma reiterada ou 
por intermédio de organização criminosa.

(E)	 tem por objeto material, apenas, o produto de ilícitos 
definidos na legislação como crimes, excluídas as 
contravenções penais.

44.	Carlota Joaquina adquiriu um veículo novo que se in-
cendiou espontaneamente. Descobriu que o mesmo fato 
aconteceu com vários consumidores que haviam adqui-
rido o mesmo veículo na época. Foi formada, na sua ci-
dade, uma associação dos consumidores vitimados pelo 
defeito do produto, que ingressou com ação coletiva em 
face da fabricante, visando indenização dos consumido-
res lesados, tendo sido a ação julgada procedente e tran-
sitado em julgado.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Carlota Joaquina tem direito de se beneficiar da de-
cisão judicial apenas se participou da ação coletiva 
como litisconsorte.

(B)	 Carlota Joaquina poderá beneficiar-se da coisa jul-
gada coletiva, ainda que tenha ajuizado ação indivi-
dual com mesma pretensão, julgada improcedente, 
com transito em julgado anterior à ação coletiva.

(C)	 Carlota Joaquina poderá beneficiar-se tanto da coisa 
julgada coletiva quanto da ação individual, receben-
do indenização em duplicidade.

(D)	 Carlota Joaquina poderá beneficiar-se da coisa jul-
gada coletiva se integrava a associação antes da 
propositura da ação, ainda que tenha ingressado 
com ação individual, desde que tenha requerido a 
suspensão desta ação no prazo de trinta dias, con-
tados da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva.

(E)	 Caso a ação coletiva tivesse sido julgada improce-
dente, Carlota Joaquina não poderá ingressar com 
ação de indenização a título individual, mesmo que 
não tenha intervindo no processo coletivo como litis-
consorte.

45.	No que diz respeito às relações de consumo, conside-
rando também as Súmulas dos tribunais superiores, é 
correto afirmar que o Código de Defesa do Consumidor

(A)	 não se aplica aos empreendimentos habitacionais 
promovidos pelas Sociedades Cooperativas.

(B)	 não se aplica às entidades abertas de previdência 
complementar.

(C)	 não incide nos contratos de previdência complemen-
tar celebrados com entidades fechadas.

(D)	 se aplica aos contratratos de plano de saúde admi-
nistrados por entidades de autogestão.

(E)	 se aplica no atendimento médico realizado em esta-
belecimento hospitalar público integrante do Sistema 
Único de Saúde.
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51.	Pedro é policial militar da ativa no Estado de São Pau-
lo e nos dias de folga trabalha como vigilante na Joias 
Ouro Ltda, três dias por semana, em jornada de 8 horas 
diárias, recebe salário mensal e não pode ser substituí-
do por qualquer preposto. Pedro recebe ordens diretas 
de João Carlos, gerente da loja. Pedro não teve a CTPS 
anotada pela loja.

Com relação ao reconhecimento de vínculo empregatí-
cio, nesta situação hipotética, é correto afirmar que:

(A)	 não estão preenchidos os requisitos da relação de 
emprego, portanto Pedro não pode ter reconhecido 
o vínculo empregatício.

(B)	 estão preenchidos os requisitos da relação de em-
prego, contudo Pedro não pode ter reconhecido o 
vínculo empregatício, por exercer uma função públi-
ca que exige dedicação exclusiva.

(C)	 estão preenchidos os requisitos da relação de em-
prego, e Pedro deve ter reconhecido o vínculo em-
pregatício, independentemente de eventual infração 
administrativa do Estatuto da Polícia Militar.

(D)	 estão preenchidos os requisitos da relação de em-
prego, contudo Pedro não pode ter reconhecido o 
vínculo empregatício exclusivamente por ser policial 
militar.

(E)	 estão preenchidos os requisitos da relação de em-
prego, contudo Pedro poderá receber infração admi-
nistrativa, que uma vez recebida anulará o eventual 
reconhecimento do vínculo empregatício.

52.	A empresa Tudo de Bom Ltda pretende conceder férias 
aos seus empregados em períodos sazonais, de acordo 
com o movimento comercial. Maria do Socorro não con-
corda em usufruir as férias de forma fracionada e mani-
festa sua discordância.

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar 
que a empresa

(A)	 poderá fracionar as férias em até três períodos, inde-
pendentemente da anuência da empregada.

(B)	 não poderá fracionar as férias da empregada, 
vez que para tanto é indispensável a anuência da 
empregada.

(C)	 poderá fracionar as férias em até dois períodos, 
independentemente da anuência da empregada.

(D)	 poderá fracionar as férias da empregada sem limi-
tação de períodos, desde que tenha a anuência da 
empregada.

(E)	 não poderá fracionar as férias da empregada, pois 
para o fracionamento é indispensável norma expres-
sa em acordo ou convenção coletiva de trabalho.

49.	A conduta de retardar ou deixar de praticar, indevida
mente, ato de ofício, para satisfazer interesse ou senti-
mento pessoal, configura crime de

(A)	 peculato.

(B)	 concussão.

(C)	 prevaricação.

(D)	 peculato culposo.

(E)	 corrupção passiva.

Direito do Trabalho

50.	José dos Reis foi admitido pela empresa Vendas Dire-
tas Ltda, em fevereiro de 2018, para exercer a função de 
vendedor, em regime presencial. Em setembro de 2018, 
José dos Reis passou a prestar serviços na modalidade 
de teletrabalho.

Considerando que o contrato individual de trabalho cele-
brado com a empregadora especifica expressamente as 
atividades que são realizadas por José dos Reis, em re-
lação à anuência do empregado e ao período de adapta-
ção, é correto afirmar que é válida a alteração do regime 
presencial para o de teletrabalho:

(A)	 desde que haja acordo mútuo entre empregado e 
empregador, e seja respeitado o prazo de adaptação 
de 15 (quinze) dias.

(B)	 independentemente de anuência do empregado, 
desde que respeitado o prazo de adaptação de 
30 (trinta) dias.

(C)	 independentemente da anuência do empregado, 
desde que respeitado o prazo de adaptação de 
15 (quinze) dias.

(D)	 desde que haja acordo mútuo entre empregado e 
empregador, e não há prazo de adaptação.

(E)	 independentemente de anuência prévia do emprega-
do, e não há prazo de adaptação.
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Direito Processual do Trabalho

55.	Em processo trabalhista movido por Maria dos Anjos 
contra a Lava Tudo Ltda, foi prolatada sentença conde-
nando a reclamada ao pagamento de horas extraordiná-
rias e diferenças de verbas rescisórias. Ante a ausência 
de interposição de recurso ordinário, a decisão transitou 
em julgado. A Reclamante, instada pelo Juízo, apresen-
tou os cálculos de liquidação. A partir desse momento 
processual, é correto afirmar que o Juízo

(A)	 deve homologar os cálculos de liquidação apre-
sentados pela Reclamante, cumprindo à Reclama-
da a impugnação apenas em sede de Embargos à 
Execução.

(B)	 deve determinar a realização de perícia contábil para 
apuração dos cálculos devidos em favor da Recla-
mante, inclusive em relação às contribuições previ-
denciárias incidentes.

(C)	 pode determinar prazo de 10 dias para a Reclama-
da apresentar impugnação fundamentada com a 
indicação de itens e valores objetos de discordân-
cia, incluindo os valores relativos às contribuições 
previdenciárias.

(D)	 pode determinar prazo de 8 dias para a Reclamada 
apresentar impugnação com a indicação de itens e 
valores objetos de discordância, incluindo os valo-
res relativos às contribuições previdenciárias.

(E)	 deve determinar prazo de 8 dias para a Reclama-
da apresentar impugnação fundamentada com a 
indicação de itens e valores objetos de discordân-
cia, incluindo os valores relativos às contribuições 
previdenciárias.

56.	Em sede de Mandado de Segurança em face de decisão 
prolatada pelo Juízo da 1a Vara do Trabalho de Marília, 
foi proferida decisão meritória julgando o mandado de 
segurança, por não se vislumbrar ofensa a direito líquido 
e certo. Considerando que sobre a referida decisão não 
recai qualquer vício formal ou omissão, é correto afirmar 
ser cabível:

(A)	 Recurso Ordinário, no prazo de 8 (oito) dias úteis, 
cujas razões, se conhecidas, serão julgadas pelo  
Tribunal Superior do Trabalho.

(B)	 Recurso Ordinário, no prazo de 8 (oito) dias corridos, 
cujas razões, se conhecidas, serão julgadas pelo  
Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região.

(C)	 Recurso Ordinário, no prazo de 8 (oito) dias úteis, 
cujas razões, se conhecidas, serão julgadas pelo  
Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região.

(D)	 Recurso de Revista, no prazo de 8 (oito) dias úteis, 
cujas razões, se conhecidas, serão julgadas pelo  
Tribunal Superior do Trabalho.

(E)	 Recurso de Revista, no prazo de 8 (oito) dias cor-
ridos, cujas razões, se conhecidas, serão julgadas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho.

53.	A empresa Comercial Vende Tudo foi notificada pelo Sin-
dicato dos Empregados do Comércio para proceder o 
desconto da contribuição sindical da folha de pagamento 
de seus empregados, prevista em convenção coletiva de 
trabalho, no valor equivalente a um dia de trabalho, re-
passando os valores ao sindicato no mês subsequente 
ao desconto.

Considerando essa assertiva, é correto afirmar que a 
empresa deve proceder ao desconto da contribuição 
sindical

(A)	 de todos os empregados, pois a previsão coletiva é 
norma cogente.

(B)	 apenas dos empregados sindicalizados, respeitando 
o disposto na convenção coletiva de trabalho.

(C)	 de todos os seus empregados, inclusive das cate-
gorias diferenciadas, desde que exista manifestação 
autorizativa prévia e expressa dos empregados.

(D)	 apenas dos empregados sindicalizados que mani-
festaram a autorização de desconto prévia e expres-
samente, independentemente do disposto na con-
venção coletiva de trabalho.

(E)	 dos empregados sindicalizados, que manifestarem a 
autorização de desconto por escrito, independente-
mente do tempo e do disposto na convenção coletiva 
de trabalho.

54.	 Com relação à estabilidade provisória do dirigente sindical, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A estabilidade subsiste ainda que tenha sido extinta 
a atividade empresarial no âmbito da base territorial 
do sindicato.

(B)	 A estabilidade provisória é garantida ao dirigente sin-
dical ainda que seu registro tenha ocorrido no curso 
do aviso prévio indenizado.

(C)	 A estabilidade dos dirigentes sindicais, titulares e su-
plentes é limitada ao número de oito dirigentes por 
estabelecimento empresarial.

(D)	 A estabilidade provisória do dirigente sindical de ca-
tegoria diferenciada goza de estabilidade indepen-
dentemente da função exercida em seu emprega-
dor e da relação com o sindicato ao qual foi eleito 
dirigente.

(E)	 A estabilidade provisória é assegurada ao dirigente 
sindical, desde que a ciência de sua candidatura pelo 
empregador tenha ocorrido no curso do contrato de 
trabalho, excepcionando-se o período do aviso prévio 
trabalhado ou indenizado.
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59.	Quanto ao Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores do Município de Marília – RPPS (Lei Comple-
mentar no 450/2005), assinale a alternativa correta.

(A)	 São segurados do RPPS, os servidores públicos ti-
tulares de cargos efetivos ou ocupantes de funções 
estáveis dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário de Marília, incluídas suas Autarquias.

(B)	 O servidor afastado em decorrência de reclusão ou 
detenção fica obrigado a recolher, mensalmente, até 
o dia 10 (dez) do mês subsequente, a contribuição 
relativa somente da sua parte, levando em conside-
ração a remuneração básica do seu cargo, sob pena 
de perda da qualidade de segurado.

(C)	 Ocorrerá a perda da qualidade de segurado, para o 
segurado ativo, pela vacância do cargo público de 
provimento efetivo, após 60 (sessenta) dias sem re-
colhimento das contribuições devidas, nas hipóteses 
de afastamentos sem vencimentos.

(D)	 O segurado que exercer, concomitantemente, mais 
de um cargo efetivo sujeito ao RPPS de que trata 
esta lei complementar, terá a faculdade de se filiar 
em relação a cada um deles.

(E)	 O cônjuge perde a qualidade de dependente, para os 
fins do RPPS, pela separação de fato.

60.	No que tange ao Regulamento dos Serviços de Água e 
Esgoto do Município de Marília – DAEM, assinale a afir-
mação correta.

(A)	 Como entidade municipal descentralizada tem, den-
tre seus objetivos, de promover o abastecimento de 
água nas zonas urbanas e rurais do município, por 
meio de captação em mananciais superficiais ou 
subterrâneos.

(B)	 Compete exclusivamente ao DAEM operar e contro-
lar com eficiência o serviço de coleta, afastamento, 
tratamento de esgoto sanitário e disposição final dos 
efluentes.

(C)	 É facultado a terceiros a implantação e operação de 
sistemas de abastecimento de água e coletora de 
esgoto sanitário em logradouros públicos, ainda que 
no local o DAEM disponibilize esses serviços.

(D)	 É proibida, em quaisquer hipóteses, inclusive para o 
Corpo de Bombeiros e órgãos públicos municipais, a 
utilização da água dos hidrantes para outras finalida-
des que não seja o combate a incêndio.

(E)	 Os serviços de abastecimento de água para o imóvel 
são de responsabilidade do DAEM até o cavalete, 
exclusive (excluindo-se o cavalete).

57.	A Reforma Trabalhista – Lei no 13.467/2017, alterou di-
versos procedimentos, notadamente em relação às res-
postas do reclamado, que até então tinham como prazo 
para manifestação a audiência designada, em atenção 
ao Princípio da Concentração dos Atos Processuais que 
orienta o direito processual trabalhista.

Assinale a alternativa que contempla a única modalidade 
de defesa que não está orientada por esse princípio e 
que pode ser apresentada antes da audiência, tendo seu 
termo inicial contado da notificação.

(A)	 Contestação, no prazo de 15 dias.

(B)	 Reconvenção, no prazo de 15 dias.

(C)	 Exceção de Impedimento do Juiz, no prazo de 
05 dias.

(D)	 Exceção de Incompetência Material, no prazo de 
05 dias.

(E)	 Exceção de Incompetência Territorial, no prazo de 
05 dias.

Direito e Legislação Municipal

58.	Nos termos do artigo 114 do Código de Administração 
do Município de Marília (Lei Complementar no 11/1991), 
além do vencimento e das vantagens previstas nessa lei, 
são deferidos aos servidores, dentre outros, as seguintes 
gratificações e adicionais:

(A)	 adicional pelo exercício de atividades penosas, insa-
lubres ou perigosas; décimo quarto salário e prêmio 
produtividade.

(B)	 adicional noturno, adicional amamentação e ativida-
des externas.

(C)	 função gratificada, abono salarial e motorista do  
gabinete.

(D)	 adicional quebra de caixa, adicional pela prestação 
de serviço extraordinário e abono familiar.

(E)	 adicional paternidade, 13o salário e exercício de car-
go em comissão.




